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SHOW 
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VIA LOCAL 13 LOT OLHO D’AGUA DE TORRES, 89 – CANAA 
CARUARU/PE CNPJ 27.178.304/0001-08 

 
 

 
 

À Prefeitura Municipal de Palmares/PE 
 
A empresa MGIL PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 27.178.304/0001-08, com sede a Rua V Local 13 lot olho d’água de torres  – Canaã – 
Toritama/PE, neste ato representado por seu administrador legal, Maria Gilvania Pereira Clemente, 
vem através desta, apresentar Proposta Comercial para apresentação musical da banda Vumbora, a 
ser realizada no dia 13/09/2025, show com 90 minutos de duração, com horário a combinar, no evento 
FORRÓMARES 2025, no município de Palmares/PE, conforme detalhamento abaixo:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. VALOR 
Impostos e Encargos 17% 01 R$6.800,00 

Cachê da banda 30% 01 R$ 12.000,00 
Translado Diária 01 R$ 2.500,00 

Alimentação Diária de alimentação 01 R$ 2.600,00 
Hospedagem 12 músicos 12 R$ 4.000,00 

Efeitos Especiais Diária 01 R$ 2.000,00 
Camarim Diária 01 R$ 3.000,00 

Lucro/Manutenção das Atividades 12% 01 R$ 4.800,00 
Efeitos Especiais/Pirotecnia Diária 01 R$ 2.300,00 

VALOR TOTAL R$ 40.000,00 
 
Dados do preposto autorizado a firmar o contrato:   
Nome: Maria Gilvania Pereira Clemente 
CPF: 898.961.734-00 RG: 6.649.513 SDS/PE 
Estado Civil: Casada 
Nacionalidade: Brasileira   Profissão: Produtora de Eventos 
Instrumento que lhe outorga poderes: Procuração. 
 
Dados bancários para pagamento: 
Banco: Banco do Brasil 
Agência: 4637-x 
Conta Corrente: 15.308-7 
 

Declaro que as seguintes despesas estão inclusas no preço proposto: Hospedagem, alimentação, 
estadia, transporte, montagem e desmontagem dos equipamentos, além de todos os impostos taxas e 
encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas.   

 
Validade da proposta: 60 dias.     
 

Toritama, 10 de setembro de 2025.   
 
 

 
______________________________________ 
MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE 
CPF 898.961.734-00 RG 6.649.513 SDS/PE 

 



 
 

 

 

​​ 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

RELEASE 

1 
 



 
 

RELEASE 

 

FORRÓ VUMBORA 

 

Banda formada no ano de 2013,com muito forró muito swing , mais também 

com muito romantismo e traz como raiz memorizando a nossa cultura 
regional. 

Forró Vumbora começou a se apresentar em boates, e casas de pequeno porte 

em belo jardim e região, logo que ganhou destaque se apresentou nos 

principais eventos do estado de Pernambuco, também com apresentações no 

estado da Paraíba, Alagoas e Bahia dividindo o palco com artistas renomados 

do cenário regional e nacional como Garota Safada, Gabriel Diniz, Psirico, 

Dorgival Dantas e outros... 

A musica machuca machuca, foi um dos primeiros sucessos da banda, onde 

foi tocada nos paredões do Norte nordeste e hoje vem com um novo Albúm, 

que traz novos sucessos entre elas a musica borá beber, que está sendo 

gravada por várias bandas do cenário forrozeiro. 

Hoje  estabelecida em Caruaru capital do forró com uma estrutura 

especialmente montada para seus músicos e seus fãs que aguardam um ano 

de muitas novidades pois Caruaru esta no coração de todos que fazem a 

família Vumbora. 

A banda no mês de agosto, setembro e Outubro estará Realizando uma turnê 

pelos estados do Maranhão, Bahia, São Paulo, Paraíba Divulgando seu novo 

projeto de trabalho. 

A banda participou de vários eventos de grande porte onde foi destaque nas 

programações festivas. São João de palmares, de Pesqueira, de Caruaru, de 

Saloá, de Iatí, no  Jardim cultural, Carnaval de Pesqueira, de lagoa dos Gatos, 

dentre outras tantas cidades... A projeção da banda e a qualidade de suas 

produções são o maior compromisso com o nosso publico e nossos 

contratantes. 
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CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTISTICO 

Por este instrumento particular de contrato de representação artística que entre si celebram de 
um lado como representante a empresa MGIL PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA inscrita no 
CNPJ 27.178.304/0001-08, estabelecida a V Local 13 olho d’agua de torres, nº 89, quadra 13 
– Canaã – Caruaru/PE – CEP 55.002-970 representada pelo Sra. MARIA GILVANIA PEREIRA 
CLEMENTE, portadora do CPF 898.961.734-00 e do RG 4.649.513 SDS/PE, residente e 
domiciliada a Rua Manoel Borba, Nº 86 – centro – Toritama/PE, CEP 55.125-000. E do outro 
lado como representado a banda ‘’FORRÓ VUMBORA’’ neste ato representado por RODRIGO 
DE ALMEIDA GOMES FREIRE, inscrito no CPF 059.642.844-85  e do RG 7.025.651 SDS/PE, 
residente e domiciliado a rua 27 de janeiro Nº 84 – Centro – Caruaru/PE, CEP 55.0004-470, 
JANAILSON JOSÉ DA SILVA, inscrito no CPF 071.097.104-40 e no RG 7.805.863 SDS/PE, 
residente e domiciliado a Rua Manoel Tomaz da Silva, 91 – Kenedy – Caruaru/PE – CEP 
55.036-705, ANTONIO JARMISON DA SILVA, inscrito no CPF 113.562.054-70 e do RG 
8.522.259 SDS/PE, residente e domiciliado a Rua do Cruzeiro, nº 162 – Centro – São Caetano 
– CEP 55.130-000, JONHNATAN JOSÉ DE ARAÚJO, inscrito no CPF 007.665.484-22 e RG 
5.387.147, residente e domiciliado na Av. Brasil, nº 1247 – Bairro Universitário – Caruaru/PE,  
tem entre si, justo e contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente contrato a representação em caráter 
exclusivo, do representado pelo representante na qualidade de seu representante artístico. 

CLÁUSULA SEGUNDA – O empresário poderá firmar contrato em nome de seu representado 
em caráter exclusivo, para a realização de apresentações artísticas, em show ou eventos, em 
qualquer parte do País com abrangência territorial a nível regional, nacional e internacional, 
ajustada em nome do representado, no valor do cachê, número de apresentações, local e 
horário. 

Parágrafo único. Fica estipulado, para fins de contratação dos serviços artísticos, o percentual 
de representação de 80% ao representado e de 20% ao representante. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Pelo presente Declara o Contratado artista que o Contratante 
empresário é seu único representante exclusivo em todo Território a nível regional, nacional e 
internacional, e não possuímos outro representante empresário além deste, detendo a 
exclusividade para contratação de suas apresentações podendo ajustar com terceiros as 
condições das mesmas. 

CLÁUSULA QUARTA – Prazo de duração é Indeterminado. 
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10/03/2025

PRAÇA 19 DE JULHO, SN  CENTRO
PE CEP:

E-mail:

10.293.074/0001-17

Municipio:

Nome/Razão Social:

55730000

----Inscrição Estadual:----

TOMADOR DE SERVIÇOS

Endereço:

Inscrição Municipal:

BOM JARDIM

CPF/CNPJ:

UF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM

8199111919

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CEP:Municipio:

Endereço:

mgilproducoes@hotmail.com
UF:

Nome/Razão Social:
Inscrição Municipal:

RUA DO COMERCIO ,CENTRO.   332B ESCRITORIO CONTABEIS

TEL:

55125000PETORITAMA

CPF/CNPJ:

E-mail:

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE-ME
06.350.303/0001-10 211951

10/03/2025 11:03:33

Número da Nota:PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 00002626

Data e Hora Emissão:

Competência:

Código de Verificação:

João Chagas N° s/n - Centro, CEP 55125-000 - TORITAMA - PE TEL.:
(38)3741-1811 CNPJ: 11.256.054/0001-39

SECRETARIA DA FAZENDA

5EKU-MAJ4L

MAR/2025NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS:

NÃO
ISS Retido:Emissão do RPS:Tipo do RPS:Número do RPS:

EXIGÍVEL
Série do RPS:

TORITAMA - PE BOM JARDIM - PE

INFORMAÇÕES FISCAIS
Local da Prestação:Exigibilidade do ISS:

SIMPLES NACIONAL

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.SHOW ARTISTICO MUSICAL  #QTD:1 - V.UND.:R$40.000,00 - TOTAL.:R$40.000,00

REFERENTE A CONTRATACAO DA BANDA FORRO VUMBORA, PARA APRESENTACAO DE SHOW ARTISTICO, REALIZADO NO PATIO DE EVENTOS JOAO SALVINO BARBOSA NO DIA 03 DE MARCO DE 2025, EM
VIRTUDE DO CARNAVAL LEVINO FERREIRA 2025, NO MUNICIPIO DE BOM JARDIM/PE.

BANCO DO BRASIL
AGENCIA 4637-X
CONTA 15.308-7

Alíquota (%)

2.000,00

9001902 - PRODUÇÃO MUSICAL

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 40.000,00

40.000,000,00 5,00%

Valor do ISS (R$)Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$)

 Atividade Prestada:

Valor Liquido (R$)

40.000,00

1213 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes,

Código CNAE:

OUTRAS INFORMAÇÕES5

- Optante pelo Simples Nacional.
https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade

COFINS (R$) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Retenções(R$)

0,00

28823524892421

https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da
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TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

CONTRATO Nº 015/2025 – PM 

Processo Licitatório n° 0013/2025 

Inexigibilidade nº 0009/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JARDIM POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
EMPREENDEDORISMO, CULTURA, TURISMO 
E LAZER E A EMPRESA MARIA GILVANIA 
PEREIRA CLEMENTE - ME 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/PE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.293.074/0001-17, com sede na Praça 19 de Julho, SN – Bairro Centro, CEP: 55.730-

000. Bom Jardim/PE, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. João Francisco da Silva 

Neto, portador da Matrícula Funcional de nº 997566, por intermédio da SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREENDEDORISMO, CULTURA, TURISMO E 

LAZER, neste ato representado por seu Secretário Municipal o Sr. Célio de Andrade 

Borges Filho, nomeado pela Portaria nº 058, de 16 de janeiro de 2025, e portador da 

Matrícula Funcional de nº 997562, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE - ME, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

06.350.303/0001-10, sediada na Rua Comercio, nº 332B, Bairro Centro. CEP: 55.125-000. 

Toritama-PE, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sra. 

Maria Gilvânia Pereira Clemente, brasileira, empresária, casada, conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 0013/2025 e em observância às disposições da Lei de nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 0009/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação da artista Valda Sedicias e 

do Forró Vumbora para apresentações de shows artísticos a serem realizados no Pátio de 

Eventos João Salvino Barbosa no dia 03 de março de 2025, em virtude do Carnaval Levino 

Ferreira 2025, no Município de Bom Jardim/PE, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
DURAÇÃO 
DO SHOW 

DATA E 
HORARIO 

UND. QNT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação da 
artista Valda 
Sedicias para 
apresentação de 

2h 
 
03/03/2025 

às 22h* 
Serviço 01 

R$ 
12.000,00 

R$ 
12.000,00 
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show artístico a ser 
realizado no Pátio de 
Eventos João 
Salvino Barbosa no 
dia 03 de março de 
2025, em virtude do 
Carnaval Levino 
Ferreira 2025, no 
Município de Bom 
Jardim/PE. 

02 

Contratação da 
Banda Forró 
Vumbora para 
apresentação de 
show artístico a ser 
realizado no Pátio de 
Eventos João 
Salvino Barbosa no 
dia 03 de março de 
2025, em virtude do 
Carnaval Levino 
Ferreira 2025, no 
Município de Bom 
Jardim/PE. 

01h40min 
03/03/2025 

às 14h* 
Serviço 01 

R$ 
40.000,00 

R$ 
40.000,00 

* Horário sujeito a alteração 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da 

data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais) 

conforme proposta apresentada. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA-IBGE, acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  
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9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 

direta; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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9.21. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente os horários estabelecidos na 

programação oficial do evento, chegando ao local do show com a antecedência mínima de 

30 (trinta) minutos para evitar transtornos em relação aos horários definidos. 

9.22. A CONTRATADA não pode realizar quaisquer tipos de propaganda, 

publicidade ou anúncio durante a sua apresentação.  

9.23. A CONTRATADA não veiculará nenhum tipo de propaganda partidária 

gratuita e de nenhum tipo de propaganda política vinculada ao objeto deste instrumento, 

em atendimento às normas, previstas no Calendário Eleitoral e na Lei das Eleições (Lei nº 

9.504/97).  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 
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deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 

10% a 15% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1 a multa será 

de 1% a 5% do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será 

de 1% a 5% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
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previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 

da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão 

ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou 

de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 

3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Unidade gestora: 1 - Prefeitura Municipal do Bom Jardim 
Órgão orçamentário: 24000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECÔNOMICO, EMPREENDEDORISMO, CULTURA, TURISMO E LAZER 
Unidade Orçamentária: 24001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECÔNOMICO, EMPREENDEDORISMO, CULTURA, TURISMO E LAZER 
Função: 13 - Cultura 
Subfunção: 392 - Difusão Cultural 
Programa: 1302 - PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA CULTURA E TURISMO 
Ação: 2.66 - PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE FESTIVIDADES CÍVICAS, FOLCLÓRICAS, 
ARTÍSTICAS E OUTRAS 
Despesa 2608 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Despesa 2609 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça de Bom Jardim/PE, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Bom Jardim (PE), 19 de fevereiro de 2025. 

 

JOÃO FRANCISCO DA SILVA NETO 
Prefeito 

Contratante 
 
 

 

Célio de Andrade Borges Filho  

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,  
Empreendedorismo, Cultura, Turismo e Lazer  

Contratante 
 

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE – ME 
CNPJ: 06.350.303/0001-10 

Contratado(a) 
 

Testemunha 1:               Testemunha 2: 

_____________________________                                __________________________              
CPF:                                                                                 CPF: 

JOAO FRANCISCO DA 
SILVA 
NETO:06895569421

Assinado de forma digital 
por JOAO FRANCISCO DA 
SILVA NETO:06895569421



18/03/2025

AV SETE DE SETEMBRO, 44  CENTRO
PE CEP:

E-mail:

10.192.854/0001-70

Municipio:

Nome/Razão Social:

5545000

----Inscrição Estadual:----

TOMADOR DE SERVIÇOS

Endereço:

Inscrição Municipal:

LAGOA DOS GATOS

CPF/CNPJ:

UF:

MUNICIPIO DA LAGOA DOS GATOS

8199111919

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CEP:Municipio:

Endereço:

mgilproducoes@hotmail.com
UF:

Nome/Razão Social:
Inscrição Municipal:

RUA DO COMERCIO ,CENTRO.   332B ESCRITORIO CONTABEIS

TEL:

55125000PETORITAMA

CPF/CNPJ:

E-mail:

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE-ME
06.350.303/0001-10 211951

18/03/2025 09:40:39

Número da Nota:PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 00002634

Data e Hora Emissão:

Competência:

Código de Verificação:

João Chagas N° s/n - Centro, CEP 55125-000 - TORITAMA - PE TEL.:
(38)3741-1811 CNPJ: 11.256.054/0001-39

SECRETARIA DA FAZENDA

HQAS-ARRSU

MAR/2025NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS:

NÃO
ISS Retido:Emissão do RPS:Tipo do RPS:Número do RPS:

EXIGÍVEL
Série do RPS:

TORITAMA - PE LAGOA DOS GATOS - PE

INFORMAÇÕES FISCAIS
Local da Prestação:Exigibilidade do ISS:

SIMPLES NACIONAL

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.SHOW ARTISTICO E MUSICAL  #QTD:1 - V.UND.:R$40.000,00 - TOTAL.:R$40.000,00

REFERENTE A CONTRATACAO PARA APRESENTACAO ARTISTICA DA BANDA FORRO VUMBORA, NO PATIO DE EVENTOS DA LAGOA MARACAJA, EM COMEMORACAO AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS DO ANO
DE 2025, NO MUNICIPIO DA LAGOA DOS GATOS/PE.

BANDO DO BRASIL
AGENCIA 4637-X
CONTA 15.308-7

Alíquota (%)

2.000,00

9001902 - PRODUÇÃO MUSICAL

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 40.000,00

40.000,000,00 5,00%

Valor do ISS (R$)Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$)

 Atividade Prestada:

Valor Liquido (R$)

40.000,00

1213 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes,

Código CNAE:

OUTRAS INFORMAÇÕES5

- Optante pelo Simples Nacional.
https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade

COFINS (R$) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Retenções(R$)

0,00

313032617859011

https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da



  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS-PE 

 
Avenida Sete de Setembro, n. 44 – Centro – Lagoa dos Gatos - PE – CEP: 55.450-000 
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CONTRATO DE ATRAÇÕES ARTISTICAS Nº 018/2025 

 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº 015/2025 

 
 
 
 

CONTRATAÇÃO MEDIANTE 
INEXIGIBILIDADE DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ARTÍSTICOS E MUSICAIS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO DA 
LAGOA DOS GATOS/PE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO E A 
EMPRESA MARIA GILVANIA PEREIRA 
CLEMENTE. 

 
 
 
A PREFEITURA MUNICÍPAL DA LAGOA DOS GATOS/PE, através da Secretaria de 

Cultura e Turismo, pessoa jurídica de direito público, sediado na Avenida Sete de 

Setembro, nº 44, Centro, da cidade de Lagoa dos Gatos, Estado de Pernambuco, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 10.192.854/0001-70, neste ato representada por seu atual prefeito, 

Sr.º Stênio Fernandes de Albuquerque, brasileiro, casado, portador do CPF/MF sob o nº 

880.516.764-91 e do RG sob o nº 4.698.044- SDS/PE, expedido em 17/06/2015,  

residente e domiciliado na Rua do Comércio, 121, Lagoa do Souza, Lagoa dos Gatos/PE, 

e do outro lado, a empresa, MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE, inscrito no CNPJ 

sob nº 06.350.303/0001-10, com sede na Rua do Comercio, nº 332B, centro, 

Toritama/PE, Cep: 55125-000, Brasil, designada CONTRATADA, neste ato representada 

pela Sr.ª Maria Gilvania Pereira Clemente, brasileira, nascida em 17/11/1974, casada em 

comunhão universal de bens, empresaria, CPF nº 898.961.734-00, Carteira de Identidade 

nº 4649513 - órgão expedidor: SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Manoel Borba, nº 

86, 1º andar, centro, Toritama/PE, Cep: 55125-000, Brasil, resolvem celebrar o presente 

Contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, e de acordo com o que consta 

no Procedimento INEXIGIBILIDADE Nº 015/2025, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO 
 

A prestação de serviços, objeto deste Contrato, plenamente vinculado pelo art. 74, 
II, da Lei Federal n'' 14.133/2021, Decreto 1299 de 01 de março de 2024, por suas 
cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 
O presente instrumento tem por objeto a Contratação mediante inexigibilidade para 
CONTRATAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA BANDA FORRÓ 
VUMBORA, NO PÁTIO DE EVENTOS DA LAGOA MARACAJÁ, EM COMEMORAÇÃO 
ÀS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS DO ANO DE 2025, NO MUNICÍPIO DA 
LAGOA DOS GATOS/PE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 

BANDA VALOR LOCAL 

FORRÓ 
VUMBORA 

R$ 40.000,00 
Lagoa Maracajá, localizada no Município 

de Lagoa dos Gatos/PE. 

 
Valor total: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

 

 

O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, 

bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, 

independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 

contrato: 

Proposta da CONTRATADA da INEXIGIBILIDADE Nº 015/2025;  

Termo de Referência 

Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução 

dentro do mais alto padrão da técnica atual. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
Os valores unitários referentes a prestação dos serviços serão os estipulados na 

proposta apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo 

INEXIGIBILIDADE Nº 015/2025. 
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Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste 

instrumento. 

O valor global do presente contrato é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a serem 

pagos após a realização do evento ou de forma parcelada, de acordo com a 
disponibilidade financeira. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

 

O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do termo, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

A execução do contrato ocorrerá no dia 28/02/2025.  

O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de 

Referência. 

Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade CONTRATANTE ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
Os recursos alocados para a realização do objeto do presente pacto são oriundos 

das seguintes rubricas orçamentárias: 
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1                                   PREFEITURA MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS 

02                                 PODER EXECUTIVO 

02 10                            SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

02 10 03                       DEPARTAMENTOS DE EVENTOS 

          13                                             Cultura 

          13 392                                      Difusão Cultural 

          13 392 1301                             CULTURA E TURISMO LAGOGATENSES 

          13 392 1301 2071 0000 PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE FESTIVIDADES 

FOLCLÓRICAS, ARTÍSTICAS E CULTURAIS. 

 

621      3.3.90.00.00                                  Aplicações Diretas 

            0.01.13.     501.001                       Recursos Próprios    

 

622      3.3.90.00.00                                  Aplicações Diretas 

            0.02.30.     701.001                       Outras Transf. Conv. Cont. Rep. dos Estados 

 

623      3.3.90.00.00                                  Aplicações Diretas 

            0.05.28.     700.001                       Outras Transf. Conv. Cont. Rep. Da União 

 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2. Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, 

conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

8.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o 

caso;  

8.4. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do 

presente contrato; 

8.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos 

devidos, consoante a legislação vigente; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o 

cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro  
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próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município da Lagoa dos Gatos/PE, 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA; 

8.9. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, 

atestados, declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o 

cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, 

etc, bem como fornecer à CONTRATADA, recibos, atestados, vistos, declarações e 

autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 

8.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus 

anexos; 

8.11. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia 

contratual. 

8. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, 

edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas. 

9.2. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, 

obedecendo aos prazos estipulados. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

9.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem 

prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

9.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-

mail para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que 

porventura surgirem durante a execução contratual; 

9.8. Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários 

normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos 

excepcionais que porventura venham a ocorrer; 

9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE; 

9.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.12. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do  
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.20. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

9.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.23. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profissionais 

necessários para a perfeita execução dos serviços; 

9.24. Iniciar os serviços no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

9.25. Responsabilizar-se pela qualidade final dos serviços, fornecer E.P.I.'s 

(Equipamentos de Proteção Individual) aos funcionários, recolher todos os encargos 

sociais referentes aos funcionários que trabalharem na mesma. 

9.26. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos, na 

medida do possível; 
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9.27. Manter a frente dos serviços, profissionais qualificados apresentados na fase de 

habilitação ou outros previamente autorizados pela CONTRATANTE e pessoal auxiliar 

disponível para sua normal e correta execução; 

9.28. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de 

Referência. 

9.29. Providenciar o transporte dos equipamentos necessários para a prestação dos 

serviços e que necessitem sofrer manutenção preventiva ou corretiva, a qual não possa 

ser efetuada no próprio local, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

9.30. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 

9.31. Exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPI`s por seus 

trabalhadores, conforme constatada a sua necessidade. 

9.32. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, 

detritos e entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação 

ambiental pertinente. 

9.33. Empregar boa técnica na prestação dos serviços; 

9.34. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de 

semana, para garantir o pleno atendimento do interesse público, sem qualquer tipo de 

ônus para o Município da Lagoa dos Gatos/PE. 

9.35. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua 

responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham 

sob sua supervisão. 

9.36. Apresentar a CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentação que comprove o 

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 

fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato; 

9.37. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios 

técnicos vigentes. 

9.38. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.39. Todos os materiais utilizados para os serviços prestados, serão por conta da 

empresa prestadora de serviço; 

9.40. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços prestados. 
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9.41. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 

que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.42. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço 

9.43. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei 

Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, as 

regras de retenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 

1234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte do 

CONTRATANTE. 

9.44. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer obrigações devidas 

ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD ou outras instituições 

relacionadas às apresentações artísticas vinculadas a esta contratação. 

9.45. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 

mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções 

12.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 

corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

12.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o 

subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o 

trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 

caráter excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por 

cento) do valor total da avença; 

12.3. A CONTRATADA ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

12.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais 

grave; 

12.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 

 

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7; 
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c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12; 

12.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação 

da multa compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital. 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua 

a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. 

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas 

todas as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 

11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas - 

Tribunal de Contas Pernambuco (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o 

Licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

demais cominações. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PRERROGATIVAS 

 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente 

Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem 

como as prerrogativas abaixo elencados: 

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 

13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

13.1.3 fiscalizar sua execução; 

13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
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13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive após extinção do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO 

E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 

124, da Lei nº 14.133/21. 

14.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 

incorporação da CONTRATADA em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 

pela nova pessoa jurídica: 

14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

14.2.4. Haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato; 

14.3. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.5. Do Reajuste. 

 

14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 2025. 

14.5.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices 

definitivos. 

14.5.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 

definitivos. 

14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de 

qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que 

vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento 

14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do 

contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 

documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item 

anterior. 

14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 

CONTRATANTE, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido 

pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu 

nos preços pactuados no contrato; 

14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 

avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de 

trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo 

preço firmado inicialmente. 

14.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 
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14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo 

relevante, que importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao 

distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pela CONTRATADA. 

14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 

conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de 

fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA; 

14.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo 

não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo o 

fornecedor repassar a CONTRATANTE as reduções que possivelmente venham ocorrer 

em seus respectivos percentuais. 

14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pela CONTRATADA 

ou requeridas pela CONTRATANTE. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

15.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, 

seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e 

alterações. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES 

 

16.1. É vedado à CONTRATADA: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 

 

17.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e 

de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet  

e/ou Diário Oficial dos Municípios, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 

14.133/2021. 

17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 

correrão por conta do CONTRATANTE. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 

todas as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a 

extinção do vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e 

seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a 

dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do 

RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais 

serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte 

e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer  

forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 

art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 

responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 

indicadas. 

 18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 

prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

 

20.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições 

contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os 

Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de  
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Proteção de Dados Pessoais - LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis 

ao caso. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

20.1. O Foro da Comarca de Lagoa dos Gatos/PE é competente para dirimir questões 

oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

 
Lagoa dos Gatos/PE, 12 de fevereiro de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

STÊNIO FERNANDES DE ALBUQUERQUE  
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE 
CNPJ sob nº 06.350.303/0001-10 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS-PE 

 
Avenida Sete de Setembro, n. 44 – Centro – Lagoa dos Gatos - PE – CEP: 55.450-000 

Fone: (81) 3692-1156 – E-mail: liclagoa2021@outlook.com 

ORDEM DE SERVIÇO 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº 015/2025 
 

 
 
            A Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos/PE, no uso de suas atribuições, 
resolve autorizar a prestação dos serviços abaixo relacionado: 
 
 
Empresa: MARIA DA CONCEIÇÃO FIGUEIREDO 

 
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a Contratação mediante inexigibilidade 
para CONTRATAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA BANDA FORRÓ 
VUMBORA, NO PÁTIO DE EVENTOS DA LAGOA MARACAJÁ, EM COMEMORAÇÃO 
ÀS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS DO ANO DE 2025, NO MUNICÍPIO DA 
LAGOA DOS GATOS/PE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
 
A execução do contrato ocorrerá no dia 28/02/2025.  

 
 

Lagoa dos Gatos/PE, 12 de fevereiro de 2025. 
 
 

 
 

Stênio Fernandes de Albuquerque  
Prefeito 

Contratante 
 
 
 
 

De acordo: 
 
MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE 

 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA 
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DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO  

CONTRATO Nº 018/2025 

 

 INEXIGIBILIDADE Nº 015/2025 

A empresa MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE, inscrito no CNPJ sob nº 

06.350.303/0001-10, com sede na Rua do Comercio, nº 332B, centro, Toritama/PE, Cep: 

55125-000, Brasil, designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr.ª Maria 

Gilvania Pereira Clemente, brasileira, nascida em 17/11/1974, casada em comunhão 

universal de bens, empresaria, CPF nº 898.961.734-00, Carteira de Identidade nº 

4649513 - órgão expedidor: SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Manoel Borba, nº 

86, 1º andar, centro, Toritama/PE, Cep: 55125-000, Brasil, não há quaisquer dúvidas 

sobre o que segue: 

a) as informações constantes no Edital, inclusive Termo de Referência, Condições e 

Prazo de Execução e Prazo de Entrega do objeto, do Processo acima descrito; 

 

b) cláusulas contratuais e condições para o cumprimento das obrigações do Instrumento 

assinado; 

c) que os fiscais designados para fiscalizar e acompanhar o processo de execução e/ou 

fornecimento, serão: 

Fiscal do Contrato:  O Sr.  EDEILTON RODRIGUES DE OLIVEIRA – Matrícula: 4873, 

cargo de comissão de Assessor de Fiscalização de Contratos, lotado na Procuradoria 

Geral.  

Declaramos ainda, o pleno conhecimento e atendimento às exigências contratuais, 

cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor da Lei Federal n. 14.133/01 e 

Legislação Municipal aplicável ao caso, desta forma, firmamos a presente declaração. 

Lagoa dos Gatos, 12 de fevereiro de 2025. 

 

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE 
CNPJ sob nº 06.350.303/0001-10 

CONTRATADA 



15/07/2024

AVENIDA MAJOR MARQUES DE OLIVEIRA, SN  CENTRO
PE CEP:

E-mail:

11.097.375/0001-38

Municipio:

Nome/Razão Social:

55740000

----Inscrição Estadual:----

TOMADOR DE SERVIÇOS

Endereço:

Inscrição Municipal:

MACHADOS

CPF/CNPJ:

UF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADOS

8199111919

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CEP:Municipio:

Endereço:

mgilproducoes@hotmail.com
UF:

Nome/Razão Social:
Inscrição Municipal:

RUA DO COMERCIO ,CENTRO.   332B ESCRITORIO CONTABEIS

TEL:

55125000PETORITAMA

CPF/CNPJ:

E-mail:

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE-ME
06.350.303/0001-10 211951

15/07/2024 16:36:59

Número da Nota:PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 00002558

Data e Hora Emissão:

Competência:

Código de Verificação:

João Chagas N° s/n - Centro, CEP 55125-000 - TORITAMA - PE TEL.:
(38)3741-1811 CNPJ: 11.256.054/0001-39

SECRETARIA DA FAZENDA

NDQ9-X7HQY

JUL/2024NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS:

NÃO
ISS Retido:Emissão do RPS:Tipo do RPS:Número do RPS:

EXIGÍVEL
Série do RPS:

TORITAMA - PE MACHADOS - PE

INFORMAÇÕES FISCAIS
Local da Prestação:Exigibilidade do ISS:

SIMPLES NACIONAL

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.SHOW ARTISTICO MUSICAL  #QTD:1 - V.UND.:R$40.000,00 - TOTAL.:R$40.000,00

REFERENTE A CONTRATACAO ARTISTICA DA BANDA FORRO VUMBORA PARA APRESENTACAO NO DIA 24/06/2024, EM DECORRENCIA DAS
FESTIVIDADES JUNINAS DO MUNICIPIO DE MACHADOS/PE.

BANCO DO BRASIL
AGENCIA 4637-X
CONTA 15.308-7

Alíquota (%)

2.000,00

9001902 - PRODUÇÃO MUSICAL

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 40.000,00

40.000,000,00 5,00%

Valor do ISS (R$)Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$)

 Atividade Prestada:

Valor Liquido (R$)

40.000,00

1213 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes,

Código CNAE:

OUTRAS INFORMAÇÕES5

- Optante pelo Simples Nacional.
https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade

COFINS (R$) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Retenções(R$)

0,00

0420321721441

https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da



 
 

 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00046/2024 

  

CONTRATO Nº: 00062/2024 

 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MACHADOS ATRAVÉS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL E A EMPRESA MARIA GILVANIA PEREIRA 

CLEMENTE ME, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE MACHADOS, através da Prefeitura Municipal de Machados - Av. Major João 

Marques de Oliveira, S/N - Centro - Machados - PE, CNPJ nº 11.097.375/0001-38, neste ato 

representada pelo Prefeito Juarez Rodrigues Fernandes, Brasileiro, Casado, Agricultor, residente e 

domiciliado na Rua Manoel João, 610 - Centro - Machados - PE, CPF nº 034.264.984-13, Carteira de 

Identidade nº 5980634 SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado MARIA 

GILVANIA PEREIRA CLEMENTE ME, - R do Comercio, 332B - centro - Toritama - PE CNPJ nº 

06.350.303/0001-10, neste ato representado por Maria Gilvania Pereira Clemente residente e 

domiciliado na Rua Manoel Borba, 86, 1 andar, centro, Toritama - PE, CPF nº 898.961.734-00 

Carteira de Identidade nº 4649513 SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00008/2024, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 

contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

 

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto Contratação artística 

da banda “FORRÓ VUMBORA” para apresentação no dia 24/06/2024, em decorrência das 

Festividades juninas do Município de Machados–PE. 

 

§ 1º – O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação pública 

do ARTISTA, não podendo ser entendido em qualquer hipótese, que este contrato esteja vinculado 

ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não a especificada, ficando ainda consignado que 

os dados e/ou informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram nas 

condições e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do 

ARTISTA são os seguintes:  

  

Data:  24/06/2024 

Local do Show:  PRAÇA PÚBLICA 



 
 

Cidade:  MACHADOS Est.:  PE 

Tipo de Evento:   SHOW ARTISTÍCO 

Duração do Show:  01:30HRS 

 

§ 2º - A CONTRATADA deve se comprometer, no dia, hora e local estabelecido neste Contrato, a 

levar o(s) artista(s) definido(s) na clausula primeira a comparecer e participar do espetáculo 

promovido pelo CONTRATANTE para que estes realizem uma apresentação artística (show), com 

duração do show conforma acima apresentado, de acordo com o repertório da banda, como 

compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições do presente termo. 

  

§ 3º - O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº IN000008/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS). 

 

  
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Apresentação artística da banda “ FORRÓ 

VUMBORA”  para apresentação no dia 24/06/2024, 

em decorrência das Festividades juninas do 

Município de Machados–PE 

SHOW 1 40.000,00 40.000,00 

  Total: 40.000,00 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo do contrato. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

 

Recursos Ordinários do Município de Machados: 

 

02.080– SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE 

1339227032.040 PROMOÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 

33903999 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Ficha: 361 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

 

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Até 



 
 

30 dias da prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal devidamente atestados, 

acompanhada dos documentos que comprove a realização do show 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 

serão considerados da assinatura do Contrato: 

Início: 1 (um) dia; 

b - Conclusão: 30 (trinta) dias. 

A vigência do presente contrato será determinada: até 11/07/2024, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 

estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 

Lei 14.133/21.28 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro 

dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 

contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 

seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 



 
 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 

comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas; 

i - Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente 

estabelecido neste contrato. 

j - Produção completa do espetáculo. 

k - Pagamento dos cachês artísticos, não sendo de forma alguma a obrigação do pagamento de cachês 

ser atribuído a Contratante. 

l - As demais despesas de transportes, alimentação e hospedagem, correrão por conta exclusiva da 

CONTRATANTE, devendo estarem inclusos na proposta apresentada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá 

nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 

se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do 

valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será 

emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 

forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 

legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 

dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 



 
 

grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 

por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 

– impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada 

de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando 

for o caso, cobrado judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 

desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 

percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice 

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 

razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub 

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 



 
 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRODUÇÃO DO ESPETÁCULO 

 

Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a produção do espetáculo, inclusive com 

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização dele, 

exceto quanto a estrutura de palco, som, iluminação, gerador e demais estruturas.  

  

Caberá a CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo junto a todos os órgãos públicos 

e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais. 

 

Caberá a CONTRATADA o pagamento de quaisquer impostos e taxas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO  

 

Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas do CONTRATANTE a preparação, 

produção e veiculação de peças publicitárias.  

  

Fica desde já permitida a publicação, divulgação ou exteriorização por quaisquer meios ou veículos 

de comunicação, inclusive internet, das imagens obtidas durante o show da atração musical, inclusive 

aquelas divulgadas para fins de publicidade dos shows institucional do Município ficando desde já 

autorizado pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW  

 

No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e/ou alheios 

a sua vontade, tais como, mas não limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao 

local de evento, inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ou decolagem 



 
 

de aeronaves, falha mecânica de veículos de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de 

qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se  como solução para a hipótese, a designação de 

nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade da agenda da Banda, isentadas, 

desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.  

  

A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do 

ARTISTA acarretará a devolução integral do valor pago antecipadamente, se for o caso, e no 

pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, além da devolução das quantias pagas, 

desde que devidamente comprovadas, pelo CONTRATANTE, garantida a defesa prévia, sem 

prejuízo da aplicação das sanções na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais cominações legais.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Bom 

Jardim, estado de Pernambuco. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 

pelas partes e por duas testemunhas. 

  
 

Machados - PE, 11 de junho de 2024. 

 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

JUAREZ RODRIGUES FERNANDES 

Prefeito 

034.264.984-13 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

MARIA GILVANIA PEREIRA 

CLEMENTE 
 



25/09/2024

PRAÇA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 23  CENTRO
PE CEP:

E-mail:

10.131.720/0001-40

Municipio:

Nome/Razão Social:

55360000

----Inscrição Estadual:----

TOMADOR DE SERVIÇOS

Endereço:

Inscrição Municipal:

CAETÉS

CPF/CNPJ:

pmcaetes.gov@hotmail.com
UF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETES

8199111919

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CEP:Municipio:

Endereço:

mgilproducoes@hotmail.com
UF:

Nome/Razão Social:
Inscrição Municipal:

RUA DO COMERCIO ,CENTRO.   332B ESCRITORIO CONTABEIS

TEL:

55125000PETORITAMA

CPF/CNPJ:

E-mail:

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE-ME
06.350.303/0001-10 211951

25/09/2024 14:52:40

Número da Nota:PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 00002582

Data e Hora Emissão:

Competência:

Código de Verificação:

João Chagas N° s/n - Centro, CEP 55125-000 - TORITAMA - PE TEL.:
(38)3741-1811 CNPJ: 11.256.054/0001-39

SECRETARIA DA FAZENDA

LSTD-RY87I

SET/2024NFSe Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

Regime de Tributação: Município de Incidência do ISS:

NÃO
ISS Retido:Emissão do RPS:Tipo do RPS:Número do RPS:

EXIGÍVEL
Série do RPS:

TORITAMA - PE CAETÉS - PE

INFORMAÇÕES FISCAIS
Local da Prestação:Exigibilidade do ISS:

SIMPLES NACIONAL

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.SHOW ARTISTICO MUSICAL  #QTD:1 - V.UND.:R$40.000,00 - TOTAL.:R$40.000,00

REFERENTE A CONTRATACAO DA BANDA FORRO VUMBORA PARA APRESENTACAO NAS FESTIVIDADES EM COMEMORACAO AO DIA DE NOSSA SENHORA DAS DORES, NO POVOADO PONTA ALEGRE, ZONA
RURAL DO MUNICIPIO DE CAETES/PE, NO DIA 21 DE SETEMBRO DE 2024.

BANCO DO BRASIL
AGENCIA 4637-X
CONTA 15.308-7

Alíquota (%)

2.000,00

9001902 - PRODUÇÃO MUSICAL

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 40.000,00

40.000,000,00 5,00%

Valor do ISS (R$)Valor das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$)

 Atividade Prestada:

Valor Liquido (R$)

40.000,00

1213 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes,

Código CNAE:

OUTRAS INFORMAÇÕES5

- Optante pelo Simples Nacional.
https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade

COFINS (R$) INSS (R$) PIS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Retenções(R$)

0,00

732387847880087

https://www.tributosmunicipais.com.br/NFE-Toritama/notaFiscalAction.do?operacao=verificarAutenticidade acesse o site para verificar a autenticidade da
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                 TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 067/2024 - PMC 
               PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2024 

                 INEXIGIBILIDADE Nº 006/2024 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CAETÉS 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, 
E DO OUTRO, A EMPRESA MARIA 
GILVÂNIA PEREIRA CLEMENTE - ME, 
COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM. 

 
Pelo presente instrumento público de contrato, celebram, de um lado o Município de 
Caetés/PE, através da PREFEITURA MUNICIPAL, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
estabelecida na Praça Rafael Brasil Pereira, S/N - Centro - Caetés-PE, inscrita no CNPJ 
sob o nº 10.131.720/0001-40, neste negócio jurídico representado por seu atual Prefeito, o 
Sr. NIVALDO DA SILVA MARTINS, inscrito na Matrícula Funcional sob o nº 12270, daqui 
por diante designado simplesmente CONTRATANTE, e do outro, a empresa MARIA 
GILVÂNIA PEREIRA CLEMENTE - ME, com sede na R do Comércio, no 332B, Bairro 
Centro, na cidade de Toritama/PE, CEP nº 55.125-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.350.303/0001-10, neste ato representada por sua sócia titular, a Sra. Maria Gilvania 
Pereira Clemente, conforme contrato social da respectiva empresa, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATADO, fica combinado, ajustado e contratado o 
seguinte: 
 
CLÁSULA PRIMEIRA: DO REGIME JURÍDICO 
  
A prestação do objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei Federal nº 14.133 de 01 
de abril de 2021, pelas cláusulas estabelecidas neste termo e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, ficando os contraentes sujeitos às normas da citada lei bem 
como das cláusulas contratuais explicitas a seguir. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente termo a contratação da BANDA FORRÓ VUMBORA para 
apresentação nas FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO AO DIA DE NOSSA SENHORA 
DAS DORES, NO POVOADO PONTA ALEGRE, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
CAETÉS/PE, no dia 21 de setembro do ano em curso, tendo o show a duração de 02h00 
(duas horas). 
 
§ 1º Para o espetáculo musical que se refere o “caput” desta cláusula, a CONTRATADA 
deverá apresentar-se com todos os seus integrantes e instrumental próprio.  
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§ 2º A execução do presente Contrato é pessoal e reverte-se de característica “intuiti 
personae”, e assim, não admite a sua transferência a terceiros de qualquer direito, benefício 
ou interesse. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE  
 
O valor global do presente contrato é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
 
Parágrafo segundo: O pagamento do serviço será efetuado após a realização do evento, 
mediante atendimento aos seguintes requisitos: 

a) Apresentação da Nota Fiscal.  

b) Apresentação do número da conta bancária em nome da empresa e agência para 
pagamento via transferência bancária. 
 
Parágrafo terceiro: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por 
culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira, devida pelo órgão contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 
fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO 
 
A prestação dos serviços, objeto deste contrato, terá vigência de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de assinatura da ordem de serviço, documento inseparável deste termo. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
As despesas oriundas da prestação dos serviços, objeto deste contrato, serão custeadas 
com recursos próprios do município, através da seguinte rubrica orçamentária: 

 
02 – PODER EXECUTIVO 
20 – SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTES E JUVENTUDE 
10 – DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO  
13.392.0042.2086.0000 – PROMOÇÃO E PATROCÍNIO DE FESTIVIDADES CÍVICAS 
TRADICIONAIS FOLCLÓRICAS  
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
 
6.1. A CONTRATADA se responsabilizará por possíveis danos causados aos 
equipamentos ou aparelhagem de som durante as apresentações musicais, inclusive 
despesas com a Ordem dos Músicos do Brasil. 
 
6.2. A CONTRATADA responderá pelos encargos previdenciários, trabalhistas, ISS, IR, 
bem como despesas com estadia e alimentação das pessoas envolvidas, decorrentes da 
execução do presente contrato.  
 
6.3. Prestar os serviços de acordo com as normas previstas no instrumento contratual;  

6.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal solicitadas no 
Instrumento convocatório;  

Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga ao fiel cumprimento do objeto deste contrato, 
respondendo pessoalmente, em caso de qualquer ação judicial pela execução dos serviços, 
isentando totalmente a CONTRATANTE desse ônus. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
 
7.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste instrumento contratual.  

7.1.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
 
7.1.3. Suspender à prestação dos serviços, de forma parcial e/ou total, se houver 
descumprimento das normas preestabelecidas no Termo de Referência e neste termo de 
contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Parágrafo primeiro: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado no contrato, conforme artigo 
117 da Lei 14.133/2021; 
 
Parágrafo segundo: Cabe à Fiscalização verificar e anotar em registro próprio todas as 
ocorrências dos fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A 
Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com 
os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
 
Parágrafo terceiro: A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 
de seus prepostos. 
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Parágrafo Quarto: Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de toda a prestação dos serviços, a Contratante reserva-se no direito de, sem 
que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, devendo: 

a) Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

b) Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiverem em 
desacordo com o pactuado, sem prejuízo das penalidades sujeitas à que está sujeita 
a Contratada, garantido o contraditório. 

 
CLAUSULA NONA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
Parágrafo primeiro: A inexecução total ou parcial do objeto ensejará a rescisão do 
contrato, conforme disposto no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
Parágrafo segundo: Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
 
Parágrafo terceiro: A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração, conforme art. 138, I da Lei Federal 14.133/2021, consensual, por 
acordo entre as partes, conforme inciso II também do art. 138 ou ainda determinada por 
decisão arbitral, conforme inciso III do mesmo dispositivo; 
 
Parágrafo quarto: Nos dois primeiros casos mencionados no subitem anterior (rescisão 
unilateral ou consensual), deverão observar as disposições contidas no § 1º do art. 138 da 
Lei Federal 14.133/2021; 
 
Parágrafo quinto: Nos casos de extinção decorrente de culpa exclusiva da administração, 
nos termos do § 2º do art. 138 da Lei Federal 14.133/2021, o contratado deverá ser 
ressarcido nos termos dos incisos de I a III deste dispositivo; 
 
Parágrafo sexto: Nos casos de extinção unilateral, a contratada ficara sujeita as possíveis 
consequências estabelecidas no art. 139 da Lei Federal 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
Parágrafo primeiro: O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na 
execução do contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções 
administrativas, nos termos da Lei Federal 14.133/2021; 
 
Parágrafo segundo: O Fiscal do contrato representará a administração sempre que 
verificar indícios de cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo;  
 
Parágrafo terceiro: As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo 
sujeitarão a CONTRATADA ao previsto do art. 155 ao art, 163 da Lei Federal 14.133/2021; 
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Parágrafo quarto: A competência para a aplicação das sanções é atribuída ao Chefe do 
Executivo Municipal; 
 
Parágrafo quinto: As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo 
com garantia de defesa prévia e de interposição de recurso.  
 
Parágrafo Sexto – Fica acordado que a parte que descumprir o estabelecido na Cláusula 
Segunda deste instrumento, indenizará a outra em 50% (cinquenta por cento) do valor 
Contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não haverá subcontratação do objeto contratado, devendo os serviços ser executados pela 
equipe própria da contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO  
 
Fica eleito o foro da Comarca de Caetés/PE como o único competente para dirimir 
quaisquer litígios oriundos desse contrato. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, assinam o presente 

instrumento de contrato em duas vias de igual teor e forma que depois de lido e achado 
conforme será assinado pelas partes contratantes. 

 
 

Caetés/PE, em 20 de setembro de 2024. 
 
 
 

_____________________________________ 
MUNICÍPIO DE CAETÉS/PE 

NIVALDO DA SILVA MARTINS 
Prefeito / contratante 

 
 
 

____________________________________________ 
MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE - ME 

MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE 
Representante Legal 
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ORDEM DE SERVIÇOS 

 
 
 

 Pelo presente, autorizo a empresa MARIA GILVÂNIA PEREIRA CLEMENTE - ME, 
com sede na R do Comércio, no 332B, Bairro Centro, na cidade de Toritama/PE, CEP nº 
55.125-000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.350.303/0001-10, prestar os serviços de 
apresentação da BANDA FORRÓ VUMBORA para apresentação nas FESTIVIDADES EM 
COMEMORAÇÃO AO DIA DE NOSSA SENHORA DAS DORES, NO POVOADO PONTA 
ALEGRE, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CAETÉS/PE, no dia 21 de setembro do ano 
em curso, tendo o show a duração de 02h00 (duas horas), de acordo com os prazos e 
cláusulas contratuais. 
 
 

 Caetés, 20 de setembro de 2024. 
 

 
NIVALDO DA SILVA MARTINS 

PREFEITO 
 
 

Ciente em ____/____/____ 
 
 
 

__________________________________________________ 
MARIA GILVÂNIA PEREIRA CLEMENTE - ME  

CNPJ nº 06.350.303/0001-10 
Responsável legal 

 

 





























 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARETAMA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
INEXIGIBILIDADE Nº IN00008/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 
  
CONTRATO Nº: 00066/2025-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARETAMA 
E MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Tuparetama - Av Central, SN - Centro - Tuparetama - PE, CNPJ 
nº 11.358.124/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Diogenes Torres da Costa Patriota, Brasileiro, Casado, Empresário, residente 
e domiciliado na Rua Pedro Tunu da Costa, 18 - Casa - Novo - Tuparetama - PE, CPF nº 044.109.254-31, Carteira de Identidade nº 5869829 
SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE - RUA DO COMERCIO, 332B - 
CENTRO - TORITAMA - PE, CNPJ nº 06.350.303/0001-10, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00008/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 
2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada para prestação 
de serviços de Apresentação de Banda e Artista Musical (Forró Vumbora) nas Festividades Juninas de São Pedro, durante o dia 04 de 
julho de 2025, visando atender ao Município de Tuparetama/PE. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 
especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação nº IN00008/2025 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS). 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de 
Apresentação de Banda e Artista Musical (Forró Vumbora) nas 
Festividades Juninas de São Pedro, durante o dia 04 de julho de 2025, 
visando atender ao Município de Tuparetama/PE, com show de duração 
miníma de 1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos, em praça pública aberta 
ao público 

show 1 40.000,00 40.000,00 

  Total: 40.000,00 

  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da última 
repactuação. 
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de 
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos 
serviços. 
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em 
tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 



Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação 
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data vinculada: à da apresentação 
da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 
vinculada, para os custos de mão de obra. 
O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria 
não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 
É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
Secretaria/Diretoria Municipal de Cultura de Tuparetama/PE 
Dotação prevista no QDD2025 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem 
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Após prestação de serviços (show) 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da data do evento: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 10 (dez) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 04/07/2025, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente 
contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou 
pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de 
qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas 
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente 
em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização 
expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado 
pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as 
referidas vagas; 
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma estabelecida no Art. 50, da Lei 
14.133/21; 
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
 
 



CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos 
e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e 
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado 
de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas 
na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados 
com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os 
princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham 
a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, 
ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 
conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 



eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Tuparetama. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Tuparetama - PE, 26 de Junho de 2025. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
DIOGENES TORRES DA COSTA PATRIOTA 
Prefeito 
044.109.254-31 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
MARIA GILVANIA PEREIRA CLEMENTE 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
27.178.304/0001-08
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/02/2017

 
NOME EMPRESARIAL
MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MGIL PRODUCOES E EVENTOS

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
90.01-9-02 - Produção musical

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
V LOCAL 13 LOT OLHO D'AGUA DE TORRES

NÚMERO
89

COMPLEMENTO
QUADRA14

 
CEP
55.002-970

BAIRRO/DISTRITO
CANAA

MUNICÍPIO
CARUARU

UF
PE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(81) 9911-1909

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
31/10/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 27.178.304/0001-08 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:54:49 do dia 12/08/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/02/2026.
Código de controle da certidão: BD33.0B36.166D.D07D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

DADOS DO REQUERENTE

27.178.304/0001-08

Número da Certidão: 2025.000009754835-28

Esta certidão é válida até 02/12/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

CNPJ:

04/09/2025Data de Emissão:

Inválida  para  licitação no que se  refere  ao fornecimento de mercadorias  ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO

Página 1
Emitido em: 04/09/2025 11:16:30

 de 1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

28/08/2025Data de Emissão:Número: 2025.000009626600-00

CNPJ: 27.178.304/0001-08

DADOS DO REQUERENTE

Esta Certidão é válida até                       , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE 
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

25/11/2025

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste Órgão, 
que o requerente supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do Estado de 
Pernambuco. A referida identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes 
do Estado de Pernambuco.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei Federal 
nº 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

28/08/2025 15:05:23Emitido em:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU
SECRETARIA DA FAZENDA

COORDENADORIA DA RECEITA MERCANTIL

Endereço: RUA PROFESSOR LOURIVAL VILANOVA, Nº 118-UNIVERSITÁRIO - CARUARU Telefone: (81)98384-3765 CNPJ: 10.091.536/0001-13

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

Código Atividade:

Validade:

Observações: (Cad. Mercantil)

Natureza:
Tributos Mercantis

9001-9/02 - PRODUÇÃO MUSICAL

Contribuinte:
MGIL PRODUCOES E EVENTOS EIRELI - ME

VIA LOCAL 14 - LOT. OLHO D'AGUA DE, 00074 - Bairro: POVOADO CANAÃ - 2º DISTRITO
CARUARU, CEP: 55100-000

Localização:

Razão Social:

MGIL PRODUCOES E EVENTOS EIRELI - ME

27.178.304/0001-08

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA

90605328

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº  60.244/2025 e com base na
legislação em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil
até 10/09/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão.

09/10/2025

FF8D2B9D87BEDCC71195D58E66B5AD7909FBEA6F
CARUARU, 10 de Setembro de 2025

Para validar autenticidade deste documento acesse:
https://redesim/prefeitura/caruaru/.tributosmunicipais.com.br/gestor/views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao.xhtml

Emissão: 1Usuário: 701707574 10/09/2025Tributus Informática LTDA     Versão: 3.0.R. Página: 1 de
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 27.178.304/0001-08
Razão

Social: MGIL PRODUCOES E EVENTOS EIRELI ME

Endereço: VIA LOCAL 13 89 QUADRA 14 / CANAA / CARUARU / PE / 55002-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/08/2025 a 25/09/2025

Certificação Número: 2025082705104886935407

Informação obtida em 28/08/2025 15:08:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

28/08/25, 15:08 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27.178.304/0001-08
Certidão nº: 50165660/2025
Expedição: 28/08/2025, às 14:56:44
Validade: 24/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 27.178.304/0001-08, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Data da Emissão: 28/08/2025 15h00min Data de Validade: 27/09/2025
Nº da Certidão: 02368602/2025 Nº da Autenticidade: FS.E3.Q9.4O.UX

Razão Social: MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 27.178.304/0001-08 Inscrição Estadual:
Endereço Residencial:
V LOCAL 13 LOT OLHO D'AGUA DE TORRES, 89 Compl: QUADRA 13

Bairro: CANAA Cidade: Caruaru/PE

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 – Térreo – Ala Sul, bairro Joana Bezerra
Fones nº (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe 1º
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidão não abrange os processos distribuídos antes da implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe,
no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade; dou fé.

28/08/25, 15:01 Certidão PJe

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1



Data da Emissão: 28/08/2025 14h59min Data de Validade: 27/09/2025
Nº da Certidão: 02368573/2025 Nº da Autenticidade: R7.JO.OW.ZJ.E6

Razão Social: MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 27.178.304/0001-08 Inscrição Estadual:
Endereço Residencial:
V LOCAL 13 LOT OLHO D'AGUA DE TORRES, 89 Compl: QUADRA 13

Bairro: CANAA Cidade: Caruaru/PE

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2º grau

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 3182-0594

CEP 50.010-040 RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe 2º
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidão não abrange os processos distribuídos antes da implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe,
no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade; dou fé.

28/08/25, 14:59 Certidão PJe

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

10/09/2025 15:48:35Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 27.178.304/0001-08

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 10/09/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

MGIL PRODUCOES E EVENTOS EIRELI
27.178.304/0001-08

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) As certidões de Falência e Recuperação Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso II do artigo 69 da
Lei 14133/2021.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 10/09/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.8PAQ.UFJM.8JZS.JFQH.QL1F
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1

Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

1ª e 2ª Instâncias

10/09/2025 15:48:04

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.



Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: MGIL PRODUCOES E EVENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 27.178.304/0001-08

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:47:30 do dia 10/09/2025 , com validade até o dia 10/10/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: pzK3V5nHbxwHxfubGvJd

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL \ 
POLÍCIA CJVIL DE PERNAMBUCO 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO TAVARES BURIL 

NOME Jonhnatan José de Araújo 
FILIAÇÃO 
JOR Amaro de Araújo 
Car'!'4!m Lúda Teotônlo 

/ NATURALIDADE Caruaru - PE 
DATA NASCIMENTO 
13/09/1983 azra~ 

ORGÃO [XPEDIDOll 
SDS/ PE 
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\ 
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REG~O GERAL 5,387,147 DATA DE EXPEDIÇÃO 

REGÍSTRO CLV\L / 
CN 29403 Liv A24 Fls 164V 22 Zona Caruaru · PE 06/P/1985 
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CONSAGRAÇÕES 
(INTERNET,SHOWS,CDS, SITES, ETC) 
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CONSAGRAÇÃO FORRO VUMBORA 
 

Cupira lança programação da Festa de 

Santos Reis com Luan Estilizado, 

Gatinha Manhosa, Cavaleiros do Forró e 

Forró Vumbora 
Festa será realizada no começo do mês de janeiro e é 

aberta a todos os públicos. 

Por g1 Caruaru 

17/12/2022 08h22  Atualizado há 2 meses 

 
 

Luan Estilizado é atração da da Festa de Santos Reis de Cupira — Foto: 

Divulgação 

Entre os dias 5 e 7 de janeiro, a cidade de Cupira, no Agreste de 
Pernambuco, promove a Festa de Santos Reis. A programação conta 
com atrações conhecidas nacionalmente, como Luan Estilizado, 
Gatinha Manhosa e Cavaleiros do Forró. 
A festa, que movimenta a economia local e atrai visitantes de várias 
partes do estado não era realizada há dois anos por causa da 
pandemia da Covid-19. A programação é aberta a todos os públicos. 
A Festa de Santos Reis também conta com festejos religiosos. A 
Igreja Matriz São João Batista realiza no dia 6 de janeiro a tradicional 
procissão de Santos Reis, reunindo fiéis de todas as comunidades e, 
em seguida, será celebrada uma missa na Matriz do centro. 
 

 

Confira a programação: 
05/01 – quinta-feira | Amigos Sertanejos e Luan Estilizado; 
06/01 – sexta-feira | Davi Firma e Gatinha Manhosa; 
07/01 – sábado | Paulo Bala & Latino San; Vumbora e Cavaleiros do 
Forró. 
 

 

https://g1.globo.com/pe/caruaru-regiao/cidade/cupira/


Nesse último final de semana aconteceu a Abertura de Verão na praia de Ponta de Pedras, realizada pela 

prefeitura de Goiana, através da secretaria de Turismo e Desenvolvimento Cultural. O evento foi gratuito. 

A festa contou com dois polos. No primeiro dia, o polo principal localizado na Enseada das Malvinas 

contou com os shows de André e o Forró dos Errados e de Jonas Esticado. No polo cultural, no Calçadão 

de Ponta de Pedras, houve apresentações de artistas locais como a Orquestra Explosão do Frevo, 

Caboclinhos Carijós e Ciranda dos Cangaceiros. No espaço, também foi montado um parque de food 

trucks. “Foi uma excelente ideia da prefeitura de Goiana, com várias opções de comidas como 

hambúrguers e crepes”, comentou o estudante universitário, Lucas Silva. 

A Abertura de Verão continuou no sábado com a cantora Priscilla Sena e no domingo, para encerrar o 

evento, subiu ao palco Bell Marques. Também fizeram suas apresentações atrações locais como Xote 10, 

Soluê, Banda Arrecifes, Forró Vumbora, Samya Nicole, Coco da Vanda e Nação Maracaíba. “Dançei e 

cantei muito todos os dias, principalmente com Bell Marques”, afirmou Clara Santos, veranista da praia 

de Catuama. “Priscila Senna foi o melhor show”, disse Carlos Dias, ajudante de pedreiro. “Trabalhei e 

curti todos os shows. Sou coletor de recicláveis e essas festas ajudam bastante no fim do mês”, declarou 

Márcio de Santana. 

Com a Abertura de Verão de Ponta de Pedras, foi registrado um aumento de consumo no comércio local 

por parte de turistas, veranistas e dos próprios moradores da região. O setor hoteleiro registrou ocupação 

máxima. “A ideia é resgatar os grandes eventos, sem descuidar da saúde, segurança e economia”, 

comentou o prefeito Eduardo Honório. 

Apesar de um público estimado em 8 mil pessoas no primeiro dia, 15 mil no segundo e 20 mil no terceiro 

dia, de acordo com a Polícia Militar que trabalhou em conjunto com a Guarda Civil Municipal para fazer 

a segurança do local, Abertura de Verão foi tranquila sem nenhuma ocorrência”, comentou o Tenente 

José Veloso (PMPE). A secretária de Turismo e Desenvolvimento Cultural de Goiana, Luciana Petribu 

espera um verão movimentado. “Tenho certeza que teremos um verão muito animado, com eventos, além 

de praias lotadas, comentou. 

A moradora de Tejucupapo, Lena Soares, trouxe a família para aproveitar a Abertura de Verão. 

“Curtimos os três dias e foi maravilhoso!”, finalizou. O morador de Jaboatão dos Guararapes, Evandro 

Lima, aprovou o polo cultural. “Vi apenas as apresentações culturais e foram magníficas! Como professor 

de Artes, a cultural local me encantou”, relatou. 

Durante os três dias de festa, a prefeitura de Goiana, por meio da secretaria de Agricultura, Meio 

Ambiente e Pesca, distribuiu garrafas pets para as pessoas entrarem na área dos shows e não permitiu a 

entrada de copos e recipientes de vidro. “A prefeitura teve essa ideia para cuidar da segurança da 

população”, comentou o secretário Aristeu Alves. 

A moradora de Ponta de Pedras, Luciane Bezerra, aprovou a ideia da prefeitura. “Foi excelente! Não 

precisamos nos preocupar com garrafas de vidro, copos ou recipientes de vidro. Tem crianças aqui, elas 

poderiam se machucar com vidros”, disse. “Espero que essa iniciativa continue em outras festas 

realizadas pela prefeitura”, comentou Cláudia Borba, comerciante e residente de Barra de Catuama. 

O evento contou ainda com a participação das secretarias de Saúde, Vigilância Sanitária, Sestran, 

Serviços Públicos e Corpo de Bombeiros Civil. 

 

 

 



 

 

 

Programação do São João da Moda 2022, 

em Santa Cruz do Capibaribe, é 

divulgada; confira 
Festa acontecerá entre os dias 17 e 28 de junho; 

Gusttavo Lima e João Gomes estão entre as atrações. 

Por g1 Caruaru 

13/05/2022 13h31  Atualizado há 10 meses 

 

 

Gusttavo Lima — Foto: Érico Andrade/g1 

A programação do São João da Moda 2022, em Santa Cruz do 

Capibaribe, no Agreste de Pernambuco, foi divulgada na quinta-feira 
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(12). A festa junina será entre os dias 17 e 28 de junho. O evento 
contará com nomes como Gusttavo Lima, Xand Avião e João Gomes. 
A expectativa é que a festa atraia mais de 500 mil pessoas e que seja 
injetado cerca de R$ 30 milhões na economia local. O evento será 
realizado através de parceria público-privada. 
Além das atrações do palco principal, dezenas de bandas e artistas 
vão se apresentar no Palco Forró da Ema, Forró dos Bairros, Forró da 
Feira, Concurso de Quadrilha e apresentações culturais. 
 

Confira a programação completa: 
 

 17 de junho: Orquestra Sanfônica; Pedro Cavalcanti; Gusttavo Lima. 
 18 de junho: Forrozão tá na Base; Forró Vumbora; Waldones. 
 19 de junho: Novinho da Paraíba; Tarcísio do Acordeon; Wallas Arrais. 
 21 de junho: Noite Católica. 
 22 de junho: Noite Gospel 
 23 de junho: Vitor França; Descentes do Forró; Dorgival. 
 24 de junho: Toinho Catanha; Fabiano Guimarães; Assisão. 
 25 de junho: Bidinga do Acordeon; Brucelose; Brasas do Forró. 
 26 de junho: João Gomes; Geraldinho Lins; Mari Fernandes. 
 28 de junho: Leidinha Santos; Xand Avião; Felipe Amorim 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Araripina divulga programação 

oficial do São João da cidade 
Por 

 Didi Galvão 

 - 

3 de maio de 2022 

0 

 

A cidade de Araripina, no sertão de Pernambuco, será o destino certo para milhares de 

turistas que desejam festejar o mês junino após dois anos de pandemia. Na noite desse 

domingo, 1º, o prefeito Raimundo Pimentel, ao lado da primeira-dama Socorro Pimentel e 

do secretário de Cultura, Sebastião Dias, anunciou a programação do São João mais gostoso 

do Brasil que será realizado durante os dias 20 a 25 de junho no Parque 3 Vaqueiros. 

A programação junina da cidade começa ainda em maio, nos dias 28 e 29 com a tradicional 

festa no distrito de Lagoa do Barro. Em parceria com o Sesc também serão realizados dois 

grandes eventos: o Beco do Forró, de 3 a 5 de junho, e o Festival de Quadrilhas Juninas 

entre 17 e 19. O Festival de Sanfoneiros também será realizado este ano, nos dias 10 e 11 de 

junho. 

A festa principal do interior de Pernambuco começa no dia 20 e vai até 25 com grandes 

atrações nacionais, bandas de renome estadual e a nova geração de artistas locais de 

Araripina e região. O Parque 3 Vaqueiros receberá toda a estrutura para abrigar, em média, 

mais de 500 mil pessoas durante o evento repetindo o modelo implementado em 2019 com 

área de acesso público para quem desejar entrar de graça e outra área privada mediante a 

aquisição de ingresso. 
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Após dois anos de pandemia, o São João de Araripina volta a ser a grande data 

comemorativa que movimenta toda a economia da região do Araripe. Levantamento 

divulgado pela Prefeitura de Araripina em 2018, apontou que mais de R$ 10 milhões 

circularam na cidade durante a festa tipicamente nordestina. 

No anúncio da programação, o prefeito Raimundo Pimentel destacou como a festa é 

importante para a cidade, especialmente para os setores de comércio e serviços. “É com o 

coração repleto de alegria que anunciamos a volta do nosso São João. De agora em diante 

nossa cidade vai respirar ares juninos com o aquecimento da economia regional, a 

valorização dos nossos artistas, da cultura e do entretenimento. Montamos uma grade 

musical para agradar todas as idades e gostos. Vamos caprichar na infraestrutura e 

decoração do parque e dia 20 de junho espero você aqui em Araripina”, afirmou. 

Confira a programação completa do São João mais gostoso do Brasil: 

28 e 29 de maio – São João no distrito de Lagoa do Barro 

3, 4 e 5 de junho – Beco do Forró em parceria com o Sesc 

10 e 11 de junho – Festival de Sanfoneiros 

17, 18 e 19 de junho – Festival de Quadrilhas Juninas em parceria com o Sesc 

20 a 25 de junho – São João no Parque 3 Vaqueiros: 

Dia 20 – João Gomes, Pisadinha de Luxo, Danilo Pernambucano e Ruan Tavarez 

Dia 21 – Xand Avião, Felipe Amorim, Desejo de Menina e Luis Paulo Style 

Dia 22 – Zé Felipe, Forrozão das Antigas, Marcelo e Rayane e Kauanzim Vaqueiro 

Dia 23 – Israel e Rodolffo, Nando Reis, Malla 100 Alça e Robinho 

Dia 24 – Toca do Vale, Kevinho, Forró Vumbora e Anderson Bandeira 



Dia 25 – Luan Santana, Taty Girl, Manim Vaqueiro e Felipe Nogueira 

 

 

Festival Nacional de Jericos de 
Panelas começa neste domingo (24) 

Publicado em: 22/04/2022 17:23 

 

 

Missa do Vaqueiro, concurso de Jericos fantasiados, corrida de Jericos e shows com 

Dogival Dantas, Santana e Alceu Valença fazem parte da programação. 
 

O município de Panelas, no Agreste de Pernambuco, está se 

preparando para a realizar a 48° edição do Festival Nacional de Jericos. 

O evento acontece nos dias 24,29 e 30 de abril e 1° de Maio, sendo a 

primeira festa aberta do público na região após a pandemia da Covid-

19. O evento contará com mais de 80 atrações, entre grupos culturais e 

musicais da cidade e artistas regionais e nacionais.  



 

Esta edição traz novidades também na corrida de Jericos, que 

acontecia anteriormente apenas no dia 1º de maio e acontecerá desta 

vez na véspera, sábado (30/04), e na corrida principal, domingo 

(01/05). No primeiro, o campeão ganhará uma moto 0km e, no 

segundo, o prêmio é o mesmo com o adicional de 10 mil reais em 

dinheiro. Segundo os organizadores, a corrida de Jericos de Panelas, 

que não acontecia de forma presencial a dois anos em virtude da 

pandemia, deve receber nesta edição mais de 130 mil turistas durante 

os dias do evento.  

  

Foto: Divulgação.  

  

 

A PROGRAMAÇÃO 

  

No domingo (24), o destaque é do festival é a missa do Vaqueiro em 

homenagem a Luiz Gonzaga, com as participações de Daniel Gouveia, 

Evaldo Aboiador, Oliveira de Panelas, Geninho Batalha, Forró 

VumBora e Soxoteá. A sexta-feira (29) traz shows com Aduílio Mendes 

e Dorgival Dantas, enquanto o sábado (30) conta com o Bloco Me Leva 

e shows com Edu e Maraial e Santana: O Cantador. O E no domingo (1º 

de maio), o evento tem o munguzá do turista, concurso de jericos 

fantasiados, festival da cerveja, a corrida de jesicos e shows de Alceu 

Valença e Cavaleiros do Forró. 
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